LEI066/1997 DE 24/11/1997

	
	DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE SÃO BERNARDINO-SC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	
	O Prefeito Municipal de São Bernardino/SC, no uso de suas atribuições legais, faz saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


                  Art. 1º - Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de São Bernardino-SC, como órgão deliberativo da política Municipal de ações voltadas ao Plano de Desenvolvimento Rural do Município.

                  Art. 2º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, será constituído por membros indicados por entidades e/ou comunidades, ligadas ao setor agropecuário.

                  § 1º - A função de membro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, é considerada de alta relevância, não gerando seu exercício, direito a qualquer remuneração.

                  § 2º - O mandato do membro será de 02 (Dois) anos, permitida a recondução.

                  § 3º - A cada membro titular corresponderá um suplente.

                  § 4º - Cada entidade ou instituição indicará um membro titular e seu respectivo suplente.

                  Art. 3º - A representação dos produtores rurais, juntamente com a dos representantes das entidades produtoras e dos trabalhadores rurais, não será inferior a 50% (cinqüenta por cento) mais um do total de membros que compõem a Comissão.

                  Art. 4º - Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de São Bernardino.

                  I - Colaborar na elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Agropecuário (PMDA).

                  II - Definir prioridades na área agrícola do Município.

                 III - Congregar esforços no sentido de acelerar o desenvolvimento sócio-econômico do Município.

                  IV - Acompanhar, avaliar e reprogramar o PMDA.

                   V - Avaliar o desenvolvimento do pessoal engajado na execução do PMDA.

                  VI - Deliberar sobre todas as questões relativas à agropecuária  a nível municipal.

                 VII - Desenvolver ações que visem a integração dos diversos órgãos municipais, estaduais e federais com atuação no setor de agropecuária do Município.

                VIII - Buscar novas alternativas agrícolas, para viabilizar as propriedades agrícolas.

                  Art. 5º - O Conselho de Desenvolvimento Rural, elaborará no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua instalação o seu Regimento Interno.

                  Art. 6º - A duração, representação, objetivos da diretoria e do funcionamento do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, constarão no Regimento Interno previsto no Art. 5º, desta Lei.

                  Art. 7º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ressarcir eventuais despesas (deslocamentos, hospedagem, alimentação) que os membros do Conselho fizerem no exercício de suas funções, desde que previamente autorizados pelo Presidente do Conselho e pelo Prefeito Municipal.

                  Art. 8º - A pauta, bem como a data das reuniões ordinárias e extraordinárias, deverão ser dadas com antecedência mínima de 03 (três) dias.

                  Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 059/97 de 07/11/97.

	
	Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, em 24 de Novembro de 1997.


                                 WALDIR ANTONIO WALKER

                                 Prefeito Municipal
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ANEXO I

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO   AGROPECUÁRIO   -   CMDA; REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO/SC - SC;

CAPÍTULO  I

DURAÇÃO E REPRESENTAÇÃO



Art. 1º - O Conselho Municipal do Desenvolvimento Rural de São Bernardino Estado de Santa Catarina, criado pela Lei Municipal nº 066/97 de 24/11/97, órgão de caráter deliberativo, congrega representantes do Município de São Bernardino-SC.

         Art. 2º  - O Conselho Municipal do Desenvolvimento Rural será formado por um Conselho Executivo e um Conselho Deliberativo e terá a duração indeterminada.

         Art. 3º - O Conselho Municipal do Desenvolvimento Rural é representado em todas as suas instância pelos Conselhos Executivo e Deliberativo.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

          DOS FINS:

         Art. 4º - São objetivos do Conselho:

              I - Colaborar na elaboração do Plano Municipal do Desenvolvimento Rural PMDR.

              II - Definir prioridades na área agrícola do Município.

              III - Congregar esforços no sentido de acelerar o desenvolvimento, sócio-econômico do Município.

              IV - Acompanhar, Avaliar e reprogramar o PMDR.

              V - Avaliar o desenpenho do pessoal engajado na execução do PMDR.

              VI - Integrar os diversos órgãos municipais, estaduais e federais do setor agrícola, no sentido de buscar um trabalho unificado.

              VII - Deliberar  sobre todas as questões relativas a agricultura e pecuária, à nível municipal.

              VIII - Buscar novas alternativas agropecuárias para viabilizar as propriedades agrícolas.

CAPÍTULO  III

         Art.5º - O Conselho Municipal do Desenvolvimento Rural será formado por:


         I - Representante do Governo Municipal, e empresas.

              a) Um representante do Governo Municipal, na pessoa do titular do Departamento Municipal da Agricultura.

b) Um representante da área técnica do Departamento da Agricultura do Governo Municipal.

              c) Um representante da Câmara Municipal de Vereadores.

              d) Um representante da Cooperativa Regional Alfa Ltda.

              e) Um representante da Comunidade de Campo do Bugio e Linha Progresso.

              f) Um representante da Comunidade de São João do Pesqueiro.

              g) Um representante da Comunidade de São José e Linha Tamontim.

              h) Um representante da Comunidade de Salete e Santo Agostinho.

              i) Um representante da Comunidade de Santa Maria.

              j) Um representante da Comunidade de São Paulinho.

              l) Um representante dos Agricultores da Sede do Município de São Bernardino.

              m) Um representante da Comunidade de Sede Charuto.

              n) Um representante da Comunidade de Alfa IV.

              o) Um representante da Comunidade de São Francisco.

              p) Um representante da Comunidade de Alfa III e Guarani.

              q) Um representante da Comunidade de Fátima e Coxilha Rica.


   r) Um representante da Comunidade de Manjolinho e Scheid.


   s) Um representante da Comunidade de Erveira e Bender.


   t) Um representante dos Agricultores da Sede do Município. 


   u) Um representante da Associação Comercial local.


   v) Um representante da EPAGRI.

     Art.6º - Os representantes dos produtores rurais serão indicados através de assembléia amplamente divulgada em cada comunidade, as quais indicarão seus representantes e respectivos suplentes conforme determina o artigo 5º e 7º deste regimento.

         Art.7º - Cada empresa ou entidade indicará seu representante efetivo e suplente.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO


    Art.8º - O Conselho Executivo será formado por:



    - Um Presidente



    - Um Vice-Presidente



    - Um Secretário



    - Dois Conselheiros


    Art.9º -  Ao presidente compete:


         a) Convocar  ordinariamente ou extraordinariamente o conselho.


         b) Coordenar as reuniões do Conselho.


         c) Cumprir e fazer cumprir as nomas do Regimento Interno, deliberações do Conselho, bem como garantir a execução dos planos de trabalho.


         d) Convocar com antecedência mínima de 03(três) dias antes da reunião.

              e) Assinar convênio, acordos e contratos(ad referendun) do Conselho

              f) Movimentar fundos em contas bancária em nome do Conselho sempre em conjunto com outro membro oficialmente designado pelo conselho.


    Art.10 - Ao secretário compete:



    I - Realizar as atividades do conselho na área de comunicação e documentação, bem como lavrar as atas das reuniões.


    Art.11 - O CMDR reger-se-á pelos seguintes dispositivos a que se refere seus membros.


         I - As funções dos membros do CMDR não serão remuneradas.


         II - Os elementos do CMDR serão substituídos caso faltem a duas reuniões consecutivas ou a três reuniões intercaladas no período de um ano sem justificativa.

CAPÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO


    Art.12 - O CMDR terá seu funcionamento regido pelas seguintes normas.


         I - O órgão máximo de deliberação é a assembléia.


         II - As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente, três vezes por ano e extraordinariamente quando convocada pelo presidente ou pela maioria dos membros do CMDR encaminhando ofício ao presidente, com no mínimo 08 (oito) dias de antecedência, contendo o assunto a ser tratado.

              III - Cada membro do Conselho terá direito a um único voto.



    IV - O suplente poderá participar da reunião mas sem  direito de vós e voto                                                               V - O Presidente terá voto de qualidade.


         VI - As decisões do conselho serão confidenciadas em Ata.

              VII - O quorum mínimo para a realização das sessões será de 50% ( cinqüenta por cento) mais um de seus membros em 1ª convocação, e em 2ª convocação 30 minutos após, com qualquer número de presentes.


         VIII - As deliberaçoes das assembléias geral são tomadas por metade mais um dos votos dos membros presentes.


         IX - As assembléias ordinárias deverão ser convocadas por escrito com 05 (cinco) dias de antecedência, e extraordinariamente por convite escrito com no mínimo 03 (três) dias de antecedência.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

         Art.13º - O poder público municipal fará o ressarcimento de eventuais despesas (hospedagem, deslocamento, alimentação) que os membros do conselho contraírem no cumprimento de suas funçoes quando previamente autorizadas pelo presidente do CMDR, em concordância do Poder Executivo.


    Art.14º - As alteraçoes do (RI) somente poderão ser realizadas em assembléias gerais, convocadas especialmente para este fim, devendo ter dois terços dos votos favoráveis dos membros presentes.

         São Bernardino-SC, aos 04 de Dezembro de 1.997

      __________________                  ____________________

          Presidente                         Vice-Presidente

      __________________                  ____________________

     ___________________                  ____________________

      __________________                  ____________________

      __________________                  ____________________

     ___________________                  ____________________

      __________________                  ____________________

